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Resumo 
O presente artigo visa examinar e discutir sobre a formulação das políticas públicas enquanto um espaço marcado pela disputa de interesses, com ênfase na ascensão do neoconservadorismo e seus desdobramentos na elaboração de políticas públicas que restringem os direitos das mulheres e da comunidade LGBTQIAPN+ no Brasil contemporâneo. Diante disso, por meio de uma pesquisa bibliográfica baseada nos escritos de Coutinho (1989), Lima, E. e Lima, I. (2020) e Almeida (2017), foi-se analisado o crescimento de grupos conservadores e como eles, majoritariamente, estão atrelados a setores religiosos e políticos, promovendo agendas que restringem as conquistas sociais, como direitos reprodutivos, identidade de gênero e diversidade sexual.  
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Abstract 
This article aims to examine and discuss the formulation of public policies as a contested space marked by competing interests, with a particular focus on the rise of neoconservatism and its implications for the development of policies that restrict the rights of women and of the LGBTQIAPN+ community in contemporary Brazil. Through a bibliographic review based on the works of Coutinho (1989), Lima, E. and Lima, I. (2020), and Almeida (2017), the study analyzes the growth of conservative groups and how they — often aligned with religious and political sectors — promote agendas that undermine social advancements, such as reproductive rights, gender identity, and sexual diversity. 
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1. INTRODUÇÃO  
Quando analisamos a formulação das políticas públicas, facilmente observamos que elas foram criadas para atender a determinadas demandas. Sejam elas da classe dominante ou da classe subalterna. O fato é que: “quando falamos de política, falamos em grande medida de representação de interesse e, por conseguinte, da formulação das políticas que implementam ou bloqueiam tais interesses” (Coutinho, 1989, p.47, grifo nosso). 
Nesse viés, é imprescindível destacar o papel desenvolvido pelo Estado no atendimento a esses interesses, o qual sempre é marcado enquanto um local de disputa. Apesar de estar representando um interesse de uma classe dominante, há divergências latentes em seus núcleos, diante disso, não podemos dizer que é um interesse homogêneo, uma vez que ele pode divergir dentro de uma mesma classe. 
Durante muito tempo, observamos o liberalismo querendo limitar o poder do Estado, solicitando um Estado Mínimo que só deveria intervir quando extremamente necessário. Como bem destaca Coutinho (1989, p.49): “dessa forma, o Estado garante o interesse de todos, mas não representa diretamente o interesse de ninguém”. Entretanto, essa solicitação da classe dominante beneficiava justamente a ela, representando assim, uma de suas predileções.  
Quando analisamos o papel do Estado dentro do neoliberalismo, observamos que muitos capitalistas têm voltado com esses ideais do liberalismo, como o Estado Mínimo. Entretanto, o que temos é um governo mínimo para as políticas sociais e máximo para o Capital, uma vez que na disputa pelo Fundo Público observamos que muitas iniciativas capitalistas são beneficiadas em detrimento das políticas públicas. O capitalismo só se mantém, diante de suas crises cíclicas, por estar apoiado em um Estado que o sustenta.  
Dessa forma, é inconcebível pensar na formulação de políticas públicas que não estejam atreladas a uma disputa de interesse, principalmente em um embate entre classes antagônicas. O Estado se forma em uma dicotomia: à medida em que ele fornece as políticas públicas, ele também dá as bases para o capitalismo - causador da “questão social”.  
Como bem sabemos, as políticas públicas são formuladas como um meio de atender as demandas da classe trabalhadora, como forma de administrar a “questão social” (Ianni, 1989), uma vez que o Estado não age de forma efetiva para eliminar o cerne de todas as desigualdades geradas pelo capitalismo: o próprio Capital.  
As políticas públicas serão geradas com as reivindicações da classe trabalhadora, sendo assim, baseada na luta de classes. Elas não são apenas um “favor” oferecido pelas classes dominantes e facilitado pelo Estado, mas sim um marco histórico que representa as conquistas da classe trabalhadora. É diante disso que Coutinho (1989) versa que não podemos mais caracterizar o Estado enquanto apenas um “comitê executivo da burguesia”, como bem caracteriza Marx, pois agora ele é um espaço de disputa.  
Behring e Boschetti (2006) explicitam que as políticas públicas surgem para responder à “questão social”. Todavia, não podemos pensar que as políticas sociais só existem enquanto uma forma de atender às expressões da “questão social”, pois, por mais que a ela seja formada da contradição entre capital e trabalho, suas expressões não são somente o que advém diretamente deste antagonismo. Entretanto, precisamos ressaltar também, que alguns preconceitos e discriminações que atingem às mulheres e a comunidade LGBTQIAPN+ não advém da “questão social”, estas, no entanto, estão atreladas ao patriarcado. Uma vez que o sistema patriarcal é funcional ao sistema capitalista, as desigualdades que se formam por causa desse sistema, também são um local de disputa, sendo necessário a luta dessas classes atingidas para o acesso de seus direitos.  
O que temos observado, tanto no cenário internacional quanto no cenário nacional brasileiro, principalmente desde o final do governo da ex-presidenta Dilma Rousseff, ocasionado pelo golpe de Estado de 2016, é a crescente do neoconservadorismo não somente no meio social, mas principalmente no político, o qual tem afetado diretamente o asseguramento dos direitos dessas populações, através de tentativas sequenciais de uma classe dominante que busca inviabilizar esses direitos. 
Desenvolvido através de uma perspectiva teórica-metodológica marxista, o artigo se baseia em uma pesquisa bibliográfica e documental, com base em autores como Coutinho (1989), Behring e Boschetti (2006), Lima, E. e Lima, I. (2020) e Almeida (2017), e por meio da análise das políticas públicas com viés neoconservador no cenário contemporâneo brasileiro. O presente artigo teve como objetivo apresentar e refletir sobre esse aumento do pensamento neoconservador e seus reflexos nas políticas sociais no Brasil contemporâneo.  
Este foi organizado em 3 seções, contando com esta introdução e as considerações finais. Na segunda seção, foi abordada sobre o crescimento do pensamento neoconservador brasileiro atrelado ao neoliberalismo e, também, a sua maior ascensão e solidificação durante o governo Bolsonaro. Ainda nesse ponto, serão apresentadas as políticas sociais que foram formuladas com base nesse pensamento. 
 
2.  CRESCENTE 	DO 	NEOCONSERVADORISMO 	NO 	BRASIL CONTEMPORÂNEO E SUA INFLUÊNCIA NAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
Durante as décadas de 2000 e 2010, há um crescimento constante do neoconservadorismo no Brasil. Aliado a ele sempre há o espectro do neoliberalismo, que nos governos Lula (2003 - 2010) e Dilma (2011 – 2016) não foi abandonado, mas foi repaginado sob o nome de “novo-desenvolvimentismo” para afastar do Partido dos Trabalhadores (PT) as lástimas que o conceito já havia deixado no país entre os governos Collor e FHC (Gonçalves, 2012). Assim o PT, progressista e à esquerda, ao se desvincular do neoliberal também aproximou mais o, já utilizado, termo do neoconservadorismo crescente no país. Algo que ajuda a explicar a retomada do neoliberalismo ao Brasil após o Golpe em 2016 com a ascensão de Michel Temer ao poder. 
 
Durante esse período surgiram bancadas parlamentares – grupos de deputados e senadores unidos em torno de um propósito comum – proeminentes. A bancada evangélica frequentemente, mas não só, representada pela Frente Parlamentar Evangélica está ligada à ascensão da teologia da prosperidade no Brasil propiciada pelo crescimento da população neopentecostal (Almeida, 2017). Outra bancada com característica conservadora é a ruralista, esta é a favor do neoliberalismo por ser contra a reforma agrária e defensora dos burgueses latifundiários, retomando aspectos conservadores da “moral cristã” através da alcunha da “tradição” (Bruno,  2017). 
Já a chamada Bancada da Bala está associada a questões de segurança pública. Defensora da indústria armamentista, essa bancada apresenta uma ideia de autoritarismo e repressão, principalmente quando colocada frente às questões de controle social e dos Direitos Humanos (Novello, 2018). Com o argumento que as políticas assistencialistas do PT estariam agravando a situação de violência no Brasil e sentimentos nostálgicos relacionados à ditadura cívico-militar de 1964 – esta que não representa o neoliberalismo no Brasil, mas é associada a ele constantemente por esse grupo. 
Essas três bancadas aliadas aos defensores do capital financeiro brasileiro foram responsáveis pelo golpe de Estado realizado em 2016. Na época, o presidente da Câmara do Deputados, Eduardo Cunha, cuja base eleitoral provinha da Assembleia de Deus, foi responsável pela condução do processo de impeachment de Dilma Rousseff, e antes também encabeçou a aprovação do Projeto de Lei 4.302/1998, conhecido como projeto das terceirizações (Almeida, 2017). 
Após o golpe, o recém-empossado presidente Michel Temer retoma o termo neoliberalismo seguindo as instruções de um documento lançado pelo seu partido. Mesmo que ele não tenha, de forma pública, aproximado o neoconservadorismo de costume e o neoliberalismo, as bases para esta união já estavam formadas e se consolidaram com o governo Bolsonaro (2019 – 2022). Antes um parlamentar do baixo clero – deputados de baixa relevância política – Jair Messias Bolsonaro é eleito em 2018 com discurso reacionário conservador nos costumes, mas com planos econômicos neoliberais elaborados por um dos Chicago Boys, Paulo Guedes, de promover grandes privatizações e reduzir direitos dos trabalhadores (Silva; Rodrigues, 2021). 
Apreciador da Ditadura Militar brasileira, Bolsonaro abraçou o discurso de ser contra o PT e contra os Direitos Humanos, alegando que as políticas assistencialistas dos governos petistas eram o motivo da crise e que isto estaria atrapalhando o “cidadão de bem” de prosperar, pois havia muita burocracia e muitos impostos.  É sob esta bandeira que as reformas econômicas promovidas por Paulo Guedes, seu ministro da economia, vão ser defendidas. Guedes promove o completo desmantelamento do Estado, desmontando as políticas sociais implementadas em governos anteriores e fomentando a privatização de diversas estatais (Silva; Rodrigues, 2021). 
Junto ao Neoliberalismo econômico, o então presidente trouxe consigo o autoritarismo, apoiado pelas bancadas parlamentares supracitadas. Seu governo elaborou propostas de lei legitimando a violência Estatal e dando maiores liberdades para obter armas de fogo (Silva; Rodrigues, 2021). Bolsonaro instigou uma guerra ideológica contra o que ele definia como “ideologia de gênero”, a partir de um pânico moral irreal de que haveria uma doutrinação ensinando as crianças a se tornarem gays e feministas (Silva, 2022). 
2.1. A ofensiva neoconservadora e a erosão de direitos no Brasil 
O conservadorismo é definido enquanto um resultado de conflitos sociais e ideológicos (Lima, E.; Lima, I., 2020). Nesse entendimento alguns aspectos societários o insere nessa dinâmica, como o papel das grandes mídias nos casos do Mensalão e da operação Lava Jato, nos protestos de 2013 num tom de ilusório apartidarismo, as manifestações de 2015 com o antipetismo e o impeachment de Dilma em 2016. 
Os grupos religiosos começam a tomar a frente política na campanha eleitoral de 2010 e ganham maior notoriedade em junho de 2013 com a “Marcha pela Família Tradicional e a Liberdade de Expressão”. Esse movimento teve como principal articulador o Pastor-Presidente da Assembleia de Deus Vitória em Cristo, Silas Malafaia, outras igrejas evangélicas, grupos católicos e o ex-presidente da república, na época deputado federal, Jair Bolsonaro (Cunha, 2017). 
Outro ponto importante para a propagação do neoconservadorismo no Brasil foi a mudança do meio de disseminação das ideias políticas pela internet, com uma linguagem mais simples, descontraída, através de memes. Então a população passa a priorizar uma “leitura fragmentada e imediatista da realidade, em uma sociedade cada vez mais conectada, que divide a formulação política com a rotina agitada do dia a dia” (E.; Lima I., 2020, p. 184). 
Segundo Lacerda (2019), a nova direita tem como característica focal que a família tradicional cristã é a responsável por regular e resolver aquilo que difere da ordem social, e não a figura do Estado como resolutiva. Esse neoconservadorismo foi se firmando no Brasil em 2015, e possui como temáticas centrais a família, regulação da sexualidade e da reprodução.  
Uma das figuras centrais para esse avanço da direita foi Olavo de Carvalho “reacionário, moralista, fundamentalista, autoritário, salvacionista, religioso dogmático, com uma linguagem performática que tem ajudado a alterar a gramática da direita brasileira” (Lima, E.; Lima I., 2020, P. 192). Para as autoras, o conservadorismo não foi instaurado com Bolsonaro, mas foi com a figura dele que se deu uma dinamização da direita brasileira com o neoconservadorismo. Bolsonaro conseguiu achar um locus de atuação com uma linguagem, performance e criação de símbolos que capturaram uma parcela da população com a ideia central de reformulação, de mudança.  
Com o avanço do neoliberalismo na sociedade brasileira, propostas que restringem ou acabam com direitos das mulheres e da população LGBTQIAPN+ estão cada vez mais frequentes. Em novembro de 2024 foi aprovada na Comissão de Constituição e Justiça a PEC (Projeto de emenda constitucional) 164/12 que visa proibir qualquer forma de aborto, mesmo as legalmente previstas, uma vez que alteraria o art. 5 da Constituição Federal e passaria a considerar vida a partir da concepção (Machado, 2024). Nessa mesma linha de restringir os direitos reprodutivos das mulheres no mesmo ano foi aprovada a urgência do Projeto de Lei 1.904/24 que prevê a mudança de quatro artigos do Código Penal, o aborto após 22 semanas passa a ser equiparado a um homicídio simples com a pena variando de 6 a 20 anos de reclusão e a punição se estenda ao médico que realizar o procedimento (Pereira; Nogueira, 2024). 
No governo Bolsonaro houve um corte de gastos nas campanhas publicitárias destinadas à prevenção do HIV, como comparativo em 2018 – último ano do governo Temer – houve o investimento de R$22.064.426 já no início do governo Bolsonaro, em 2019, destinou R$14.835.283 e em 2021 R$100.000 (Scheffer, 2022). No legislativo, em 2019 houve a tentativa de retirar a resolução nº 1/2018 do CNE (Conselho Nacional de Educação) que estabelece o uso de nome social nos registros escolares através da PL 520/2019. Outro ataque foi por meio da PL 3.492/2019 – de autoria de Carla Zambelli, Bia Kicis e Eduardo Bolsonaro – que pretendiam incluir a suposta “imposição da Ideologia de Gênero” como crime hediondo com a alteração no Código Penal (Silva, 2022). 
Outra problemática é o constante ataque ao direito de casamento homoafetivo, que hoje encontra-se permitido por decisão judicial. O projeto de Lei 580/07 do deputado Pastor Eurico (PL-PE) que visa proibir essa união foi recentemente aprovado na Comissão de Previdência, Assistência Social, Infância, Adolescência e Família (Júnior; Haje, 2023). Apesar da necessidade de aprovação em mais duas condições, é notável como as forças neoconservadoras avançam cada vez mais na política brasileira com foco principalmente em retirar direitos das mulheres e da população LGBTQIAPN+, mas para além disso vemos um constante controle dos modos de exercer a sexualidade e o gênero. Em tentativas de ferir os princípios fundamentais que regem a Constituição Federal de 1988 atentando contra a dignidade humana e indo ao contrário da construção de uma sociedade livre e justa (vide Art. 3 da CF 88). 
 
3. CONCLUSÃO 
O conservadorismo político do brasileiro cresceu de forma exponencial nos últimos anos, segundo o IBOPE (Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística), houve uma média de crescimento constante do neoconservadorismo no Brasil entre os anos de 2010, 2016 e 2018, respectivamente passando de 49% a 54%, e posteriormente a 55%. Esse perfil construído pelo IBOPE considera o apoio ou negação de cinco propostas, sendo elas: o casamento homoafetivo, descriminalização do aborto, instauração de pena de morte, prisão perpétua para crimes hediondos e redução da maioridade penal (Toledo, 2018).  
Então o perfil do brasileiro médio conservador tem como características a homofobia, o punitivismo e a regulação da sexualidade feminina, o que impacta diretamente na formulação do congresso nacional e do poder executivo. Desde a corrida presidencial de 2018, percebe-se que Bolsonaro se apoiava nessas características para ganhar popularidade entre a população, principalmente atrelado a um discurso moralista cristão.  
Apesar do Brasil ser considerado um Estado laico, pouco podemos observar essa laicidade dentro do cenário político, principalmente quando parlamentares estão sendo eleitos com discursos religiosos e formulando leis com interesses reacionários que afetam as políticas sociais, para que fiquem de acordo com a moral cristã. Recentemente, foi aprovada a lei que permite o uso da bíblia enquanto material de apoio nas escolas públicas e privadas de Belo Horizonte (Milagres, 2025). 
Demonstrando como avanços conservadores estão impactando a vida dos cidadãos, mesmo que parte destes não queira tais mudanças, a imposição desses parlamentares a todos é um ataque à laicidade do Estado, uma tentativa de destruir minorias e instituir a moral cristã, já tão presente em nossa sociedade. A resistência e defesa da população minoritária é imprescindível para a manutenção de uma democracia saudável. Questões de raça, gênero, sexualidade e classe estão longe de serem resolvidas no Brasil, com esses ataques ficarão ainda mais distantes. Por isso é essencial a movimentação da população, seja protestos, e/ou ativismo perene, mas essencialmente durante os períodos eleitorais. É imprescindível a escolha de bons parlamentares para compor as casas legislativas, para além do executivo, visto que esses são os primeiros responsáveis por formular e aprovar preceitos legais que regulam pontos sensíveis à nossa sociedade.  
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